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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  109 / 2006.
Senhor Presidente,

Considerando que nos últimos três anos, as operações de crédito consignado totalizaram mais de R$ 36 bilhões, praticamente 50% do crédito pessoal oferecido no mercado pelas instituições financeiras ;

Considerando que os beneficiados por tal concessão de crédito são aposentados e pensionistas, em sua maioria gente simples e de renda única para sobreviver, que muitas vezes são vítimas de fraudes, induzidas por falta de conhecimento próprio, por informações inverídicas de familiar inescrupuloso ou por estelionatários de plantão que, com promessas milagrosas, se apresentam como “salvadores da pátria”;
Considerando que atualmente este tipo de operação possibilita que sua concretização se dê por meios telefônicos ou eletrônicos, sem a presença física do beneficiário do INSS. Isto numa época em que fraudes, inclusive por meio de contatos telefônicos e de sistemas eletrônicos, ocorrem com freqüência, causando prejuízos imensuráveis, quando não irreversíveis;

Considerando que muitas notícias relacionadas a fraudes contra beneficiários do INSS têm sido veiculado por intermédio da imprensa e, portanto, justifica urgente providências a serem adotadas;
Considerando que no início do mês de agosto p.p. a Fundação Procon-SP e o Ministério Público reuniram-se na sede do Procon-SP com o diretor de Benefícios do INSS e membro do Conselho Nacional da Previdência Social, Benedito Adalberto Brunca, e o promotor de Justiça de São Paulo, Marcos Mendes Lyra, para tratar do tema crédito consignado;

Considerando que, além do documento em que constam as propostas de alteração, a diretora da Fundação entregou um relatório apontando as principais reclamações sobre crédito consignado registradas no Procon-SP, no período de julho de 2005 a julho deste ano, dentre os quais foram listados: casos de fraude; ausência de informações corretas sobre o contrato; contratação para aposentados por telefone após a proibição desta modalidade; envio de cartão de crédito sem solicitação; falta de canal de atendimento disponibilizado pela instituição financeira ao aposentado; descumprimento da oferta nas vendas de eletrodoméstico vinculado ao benefício; desconto indevido (não houve contratação e as parcelas são descontadas do aposentado); cobrança em duplicidade;

Considerando que o PROCON é o tutor legal do consumidor, com intuito de preservar seus direitos, é mais do que oportuno as propostas sugeridas, que vão da alteração da lei para que não se permita o uso de cartão de crédito nesse tipo de operação à cobrança de juros no teto máximo, já que essa modalidade de empréstimo não apresenta nenhum risco para as instituições financeiras;

Considerando, enfim, que no meu entender os vários benefícios de ordem econômica e social que podem advir dessa prática, com a aprovação desta Proposta de Alteração da Lei de Créditos Consignados para aposentados e pensionistas.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Membro do Conselho Nacional da Previdência Social, Exmo. Sr. Benedito Adalberto Brunca; ao Promotor de São Paulo, Exmo Dr. Marcos Mendes Lyra; e à Diretora-Executiva do Procon de São Paulo, Exma. Srª. Marli Aparecida Sampaio, da MOÇÃO DE APOIO à Proposta de alteração da Lei de Crédito e Consignado à Previdência Social, apresentado pelo Procon de São Paulo, INSS e Promotoria Pública, objetivando entre outras: -  vetar qualquer forma de negociação em que o aposentado ou pensionista não esteja presente; - proibir a cobrança de juros no teto máximo, já que essa modalidade de empréstimo não apresenta nenhum risco para as instituições financeiras; e também - a devolução do valor pago, em dobro, quando comprovado fraude ou erro na identificação do consumidor.

Solicito, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Matão, que gentilmente nos encaminhou o Requerimento nº 339/2006, de autoria do nobre Vereador Alcides Mendes, alertando-nos sobre o assunto e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas nessa Casa Legislativa, assim como aos Líderes de Partido no Senado e na Câmara dos Deputados. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de agosto de 2006. 
Celso Teixeira Romero

    VEREADOR – PFL
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